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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CIVEL DA COMARCA DE ATIBAIA - SP

Processo n.º 2062/08

PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, já devidamente qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove BRUNO MAURÍCIO DE ALMEIDA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer o que segue:

Analisando-se os fatos, temos que a Ré apresentou sua defesa argumentando a impossibilidade jurídica do pedido entre outras teses de defesa.

Desta forma, vem a Ré por meio da presente, expor que não tem provas a produzir, vez que está devidamente comprovado que não assiste razão o pleito autoral.

Resta cabalmente comprovado, através da documentação ora carreada aos autos, que o autor efetivamente recebeu a verba oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, não podendo pleitear novamente indenização integral.

RESTA CRISTALINAMENTE COMPROVADA A TOTAL IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, POR SER ESTE JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL.

Reitera a Ré que, conforme documento colacionando aos autos, qual seja, Tela do Sistema MEGADATA, resta comprovado que o próprio Autor já recebeu da Seguradora Ré a quantia de R$ 3.948,75 (três mil quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e cinco centavos).

Temos desta feita, que o direito autoral encontra-se perfeitamente satisfeito, sendo totalmente descabida a presente demanda.

O pedido constante na exordial é juridicamente impossível, pois o autor já recebeu o que era devido, pelo que espera e confia a ré na reforma da r. sentença de fls., para extinguir o feito, sem a resolução do mérito, à luz do artigo 295, inciso III, combinado com o artigo 267, inciso IV e VI, da Lei Adjetiva Civil.

Termos em que,

Pede Deferimento.

Atibaia, 12 de janeiro de 2009.
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